
apoio jurídico da Procuradoria Federal, nos termos do Decreto no

4.887, de 20 de novembro de 2003;

VII - assessorar os órgãos da Defensoria Pública, na defesa
dos interesses das comunidades dos remanescentes dos quilombos;

VIII - instruir processos para fins de registro ou tombamento
das comunidades remanescentes de quilombos; e

IX - propor e apoiar atividades que assegurem a susten-
tabilidade e a proteção dos espaços culturais das religiões de matriz
africana.

Art. 15. Ao Departamento de Fomento e Promoção da Cul-
tura Afro-Brasileira compete:

I - planejar, coordenar, articular e executar atividades de
promoção e divulgação do patrimônio cultural afro-brasileiro;

II - propor e articular políticas de valorização cultural das
comunidades afrodescendentes e de proteção da diversidade de suas
expressões e manifestações;

III - fortalecer a produção cultural afro-brasileira, por meio
de ações de intercâmbio e de promoção da diversidade e de dis-
seminação no Brasil e no exterior;

IV - promover ações que assegurem a preservação da cultura
das comunidades religiosas de matriz africana e à proteção dos seus
terreiros sacros;

V - capacitar as comunidades tradicionais de matriz africana
para acessar os bens e políticas culturais do governo;

VI - fomentar ações de valorização e preservação do pa-
trimônio cultural material e imaterial das comunidades tradicionais de
matriz africana;

VII - promover o acesso às políticas de inclusão cultural das
comunidades tradicionais por meio de ações de capacitação;

VIII - promover ações de intercâmbio cultural de expressões
e manifestações culturais de matriz africana, no Brasil e no Exterior,
em articulação com o Ministério da Cultura e Ministério das Relações
Exteriores; e

IX - coordenar a editoração gráfica e audiovisual da Fun-
dação Cultural Palmares.

Art. 16. Ao Centro Nacional de Informação e Referência da
Cultura Negra compete:

I - coordenar, orientar, fomentar e executar atividades de
estudo, pesquisa e referência da cultura afro-brasileira;

II - mapear, sistematizar, disponibilizar e atualizar informa-
ções, registros, cadastros nacionais e conhecimentos sobre a cos-
mologia afro-brasileira;

III - apoiar a produção e disseminação de informações e
conteúdos sobre a cultura afro-brasileira;

IV - propor diretrizes, critérios e padrões técnicos para pre-
servação do acervo bibliográfico, documental e arquivístico da FCP;

V - propor, assistir e acompanhar processos de registro de
bens culturais das comunidades tradicionais de matriz africana; e

VI - proceder ao mapeamento das manifestações culturais
das comunidades identificadas como remanescentes dos antigos qui-
lombos, bem como dos bens culturais, de natureza material e ima-
terial, das comunidades tradicionais de matriz africana.

Seção V
Dos Órgãos Descentralizados

Art. 17. Às Representações Regionais compete acompanhar
as atividades da FCP, de acordo com as diretrizes programáticas
estabelecidas pela Diretoria, nas suas áreas de abrangência, bem como
exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 18. Ao Presidente incumbe:

I - representar a FCP;

II - implementar o plano de ação da FCP e as demais de-
cisões da Diretoria e do Conselho Curador;

III - planejar, coordenar, supervisionar, orientar e controlar as
atividades da FCP, em obediência às suas finalidades;

IV - presidir as reuniões da Diretoria; e

V - atender às necessidades urgentes e inadiáveis da gestão
da FCP, inclusive as que dependam da decisão do Conselho Curador
e da Diretoria, as quais poderão ser aprovadas ad referendum desses
órgãos colegiados.

Art. 19. Ao Auditor Interno incumbe:

I - acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados quan-
to à eficiência, à eficácia e à efetividade da gestão orçamentária, fi-
nanceira, contábil, patrimonial e de recursos humanos da Fundação; e

II - prestar informações e acompanhar as solicitações oriun-
das dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 20. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-
Chefe, aos Coordenadores-Gerais e aos demais dirigentes incumbe
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades afetas
às suas respectivas unidades, bem como exercer outras atribuições
que lhes forem cometidas pelo Presidente.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 21. Integram o patrimônio da FCP os bens e direitos de sua
propriedade, os que venha a adquirir ou, ainda, os que lhe forem doados.

Art. 22. Constituem recursos financeiros da FCP, os pro-
venientes:

I - de dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no
Orçamento da União;

II - de subvenções, auxílios e doações da União, dos Estados
e do Distrito Federal, Municípios e de entidades públicas ou privadas,
nacionais, estrangeiras e internacionais;

III - de receitas decorrentes de convênios, contratos e pres-
tação de serviços;

IV - de fundos diversos;

V - de rendas de qualquer natureza derivadas de suas ati-
vidades e serviços;

VI - da aplicação de seus bens e direitos; e

VII - de outras receitas eventuais.

Art. 23. O patrimônio e os recursos da FCP serão utilizados
exclusivamente na execução de suas finalidades.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. A FCP, visando à realização de seus objetivos, po-
derá celebrar contratos, convênios, acordos ou ajustes com orga-
nizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais,
na forma da lei.

Art. 25. O regimento interno definirá o detalhamento dos
órgãos integrantes da estrutura organizacional da FCP, as compe-
tências das respectivas unidades e as atribuições de seus dirigentes.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES.

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/

No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

DAS/
FG

1 Presidente 101.6
1 Auditor Interno 101.4
2 Assessor Técnico 102.3

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

4 FG-1
3 FG-2
3 FG-3

PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

COORDENAÇÃO-GERAL DE
GESTÃO ESTRATÉGICA

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3

COORDENAÇÃO-GERAL DE
GESTÃO INTERNA

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE PROTE-
ÇÃO AO PATRIMÔNIO AFRO-
BRASILEIRO

1 Diretor 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE FOMEN-
TO E PROMOÇÀO DA CULTU-
RA AFRO-BRASILEIRA

1 Diretor 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

CENTRO NACIONAL DE IN-
FORMAÇÃO E REFERÊNCIA
DA CULTURA NEGRA

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

REPRESENTAÇÕES REGIONAIS 7 Chefe 101.2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-

TIFICADAS DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES.

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.4 3,23 7 22,61 8 25,84
DAS 101.3 1,91 4 7,64 15 28,65



DAS 101.2 1,27 6 7,62 23 29,21
DAS 101.1 1,00 - - 4 4,00

DAS 102.3 1,91 1 1,91 2 3,82
SUBTOTAL 1 19 45,06 53 96,80

FG-1 0,20 4 0,80 4 0,80
FG-2 0,15 3 0,45 3 0,45
FG-3 0,12 3 0,36 3 0,36

SUBTOTAL 2 10 1,61 10 1,61
TOTAL (1+2) 29 46,67 63 98,41

ANEXO III

CARGOS CRIADOS PELO ART. 19o DA LEI No 11.906, DE 20 DE JANEIRO DE 2009

CÓDIGO DAS -UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.4 3,23 1 3,23
DAS 101.3 1,91 11 21,01
DAS 101.2 1,27 17 21,59
DAS 101.1 1,00 4 4,00

DAS 102.3 1,91 1 1,91
TO TA L 34 51,74

DECRETO DE 15 DE MAIO DE 2009

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Fazenda, do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, crédito suplementar no valor global de R$ 23.385.108,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, incisos I, alínea "a", II e VIII, e § 1o,
incisos I e III, da Lei no 11.897, de 30 de dezembro de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.897, de 30 de dezembro de 2008),
em favor dos Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, crédito suplementar no valor global de R$ 23.385.108,00 (vinte e três
milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, cento e oito reais), para atender à programação indicada no
Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - excesso de arrecadação de recursos de Doações de Entidades Internacionais no valor de R$
2.695.296,00 (dois milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, duzentos e noventa e seis reais); e

II - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 20.689.812,00 (vinte milhões,
seiscentos e oitenta e nove mil, oitocentos e doze reais), conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA
UNIDADE : 25203 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0778 DESENVOLVIMENTO DO MERCADO DE VALORES MOBILIARIOS 2 . 11 9 . 3 0 6

P R O J E TO S

04 571 0778 5089 ESTUDOS PARA APERFEICOAMENTO DOS INSTRUMEN-
TOS DE ATUACAO DA CVM JUNTO AO MERCADO DE
C A P I TA I S

2 . 11 9 . 3 0 6

04 571 0778 5089 0001 ESTUDOS PARA APERFEICOAMENTO DOS INSTRUMEN-
TOS DE ATUACAO DA CVM JUNTO AO MERCADO DE
CAPITAIS - NACIONAL

2 . 11 9 . 3 0 6

F 3 2 80 0 195 2 . 11 9 . 3 0 6

TOTAL - FISCAL 2 . 11 9 . 3 0 6

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 2 . 11 9 . 3 0 6

ORGAO : 28000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO EXTERIOR

UNIDADE : 28203 - INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0393 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 760.000

AT I V I D A D E S

22 126 0393 2003 ACOES DE INFORMATICA 500.000

22 126 0393 2003 0001 ACOES DE INFORMATICA - NACIONAL 500.000

F 4 2 90 0 250 500.000

P R O J E TO S

22 664 0393 7F44 IMPLANTACAO DO CENTRO BRASILEIRO DE MATERIAL
BIOLOGICO

260.000

22 664 0393 7F44 0001 IMPLANTACAO DO CENTRO BRASILEIRO DE MATERIAL
BIOLOGICO - NACIONAL

260.000

F 3 2 90 0 250 260.000

TOTAL - FISCAL 760.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 760.000

ORGAO : 28000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO EXTERIOR
UNIDADE : 28233 - SUPERINTENDENCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0392 POLO INDUSTRIAL DE MANAUS 292.276

P R O J E TO S

22 661 0392 5080 IMPLANTACAO DO PARQUE TECNOLOGICO DO POLO
INDUSTRIAL DE MANAUS

292.276

22 661 0392 5080 0101 IMPLANTACAO DO PARQUE TECNOLOGICO DO POLO IN-
DUSTRIAL DE MANAUS - NO MUNICIPIO DE MANAUS -
AM

292.276

F 3 2 90 0 174 292.276

1020 INTERIORIZACAO DO DESENVOLVIMENTO DA AREA DE ATUACAO DA SUFRAMA 200.305

P R O J E TO S

22 661 1020 10D5 REAPARELHAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA NAS AREAS
SOB JURISDICAO DA SUFRAMA

200.305

22 661 1020 10D5 0010 REAPARELHAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA NAS AREAS
SOB JURISDICAO DA SUFRAMA - NA REGIAO NORTE

200.305

F 4 2 90 0 174 200.305

TOTAL - FISCAL 492.581

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 492.581




